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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : FRANCISCO DE ASSIS DA COSTA
ADVOGADA : HANNA PINHEIRO DINIZ BEZERRA - RN006765
AGRAVADO : CONSTRUTORA CAGEO LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADO : IGOR SILVA DE MEDEIROS - RN006300
AGRAVADO : CAIXA ECONOMICA FEDERAL
ADVOGADOS : ANTONIO HENRIQUE FREIRE GUERRA - PE012922

MURILO MARIZ DE FARIA NETO - RN005691
ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983

INTERES. : MUNICIPIO DE MOSSORO
OUTRO NOME : MUNICÍPIO DE MOSSORÓ
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. 
SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL 
ESTADUAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL 
OU SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE, POR DOCUMENTO 
IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, 
§ 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. LEI 
5.010/66. INAPLICABILIDADE NA JUSTIÇA ESTADUAL. 
CONTAGEM DO PRAZO PELO SISTEMA ESTADUAL. FATO QUE 
NÃO ISENTA A PARTE DO SEU ÔNUS DE DEMONSTRAR A 
SUSPENSÃO DOS PRAZOS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, atraindo a 
aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais permite a 
comprovação da ocorrência de feriado local em momento posterior, já 
que estabeleceu ser necessária a sua demonstração quando 
interposto o recurso. Entendimento da Corte Especial.
2. A Corte Especial assentou, em Questão de Ordem no REsp n.º 
1.813.684/SP, o entendimento de que somente é possível a 
comprovação da tempestividade do recurso, em momento posterior, 
na hipótese do feriado de segunda-feira de carnaval, mas não quanto 
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aos demais feriados, confirmando o posicionamento antes adotado.
3. Na hipótese, o recurso especial foi interposto após o julgamento da 
Questão de Ordem, inviabilizando-se a excepcional comprovação 
posterior do feriado local de segunda-feira de carnaval.
4. A Lei n.º 5.010/1966, que trata da organização da Justiça Federal, é 
inaplicável aos Tribunais estaduais. Precedentes.
5. A afirmação de que a tempestividade do recurso especial foi 
baseada no sistema de processo judicial eletrônico do Tribunal não 
tem o condão de isentar a parte de seu ônus processual para se 
afastar a intempestividade do recurso.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983

INTERES. : MUNICIPIO DE MOSSORO
OUTRO NOME : MUNICÍPIO DE MOSSORÓ
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. 
SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL 
ESTADUAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL 
OU SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE, POR DOCUMENTO 
IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, 
§ 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. LEI 
5.010/66. INAPLICABILIDADE NA JUSTIÇA ESTADUAL. 
CONTAGEM DO PRAZO PELO SISTEMA ESTADUAL. FATO QUE 
NÃO ISENTA A PARTE DO SEU ÔNUS DE DEMONSTRAR A 
SUSPENSÃO DOS PRAZOS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, atraindo a 
aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais permite a 
comprovação da ocorrência de feriado local em momento posterior, já 
que estabeleceu ser necessária a sua demonstração quando 
interposto o recurso. Entendimento da Corte Especial.
2. A Corte Especial assentou, em Questão de Ordem no REsp n.º 
1.813.684/SP, o entendimento de que somente é possível a 
comprovação da tempestividade do recurso, em momento posterior, 
na hipótese do feriado de segunda-feira de carnaval, mas não quanto 
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aos demais feriados, confirmando o posicionamento antes adotado.
3. Na hipótese, o recurso especial foi interposto após o julgamento da 
Questão de Ordem, inviabilizando-se a excepcional comprovação 
posterior do feriado local de segunda-feira de carnaval.
4. A Lei n.º 5.010/1966, que trata da organização da Justiça Federal, é 
inaplicável aos Tribunais estaduais. Precedentes.
5. A afirmação de que a tempestividade do recurso especial foi 
baseada no sistema de processo judicial eletrônico do Tribunal não 
tem o condão de isentar a parte de seu ônus processual para se 
afastar a intempestividade do recurso.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FRANCISCO DE ASSIS DA 
COSTA (FRANCISCO) contra decisão de relatoria da Ministra Presidente desta Corte, 
que não conheceu do recurso especial anteriormente manejado em virtude de sua 
intempestividade.

Nas razões do presente inconformismo, alegou que comprovou a 
tempestividade do recurso em razão do feriado de carnaval, bem como pela informação 
prestada pelo sistema do TRF5.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

A tese do agravante FRANCISCO que seu recurso especial foi interposto 
dentro do prazo, considerando o feriado de carnaval, não pode ser acolhida por 
ausência de comprovação no momento oportuno.

À época da vigência do CPC/73, era firme a jurisprudência desta Corte no 
sentido de que eventual suspensão do prazo recursal, decorrente de ausência de 
expediente, recesso forense, feriados locais, paralisação ou interrupção do expediente, 
poderia ser demonstrada no agravo contra a decisão que reconhecia a 
intempestividade, desde que a comprovação se desse por documento oficial ou 
certidão expedida pelo Tribunal estadual.

Contudo, o entendimento não pode ser aplicado ao caso dos autos, na 
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medida em que o recurso especial foi interposto já sob a égide do NCPC, devendo ser 
por ele regido (Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016).

É que o art. 1.003, § 6º, do NCPC não mais permite a comprovação da 
ocorrência de suspensão dos prazos ou de feriado local em momento posterior, já que 
estabeleceu ser necessária a demonstração quando interposto o recurso.

A propósito, veja-se o seguinte julgado:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
CORPUS CHRISTI. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. NOVO REGRAMENTO PROCESSUAL 
EXPRESSO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 
(quinze) dias, de acordo com o artigo 1.003, § 5º, c/c artigo 219, caput, 
do CPC/2015.
3. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de 
feriado local ou a suspensão do expediente forense deve ser 
colacionado aos autos no momento de sua interposição, para fins de 
aferição da tempestividade do recurso, a teor do que dispõe o artigo 
1.003, § 6º, do CPC/2015. Precedente da Corte Especial.
4. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do artigo 1.003 do 
CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação 
mais ampla que se possa conferir às disposições de âmbito geral 
insertas nos artigos 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado 
diploma legal.
5. Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o dia do 
servidor público (28 de outubro), a segunda-feira de Carnaval, a 
quarta-feira de Cinzas, os dias que precedem a sexta-feira da Paixão e 
também o dia de Corpus Christi não são feriados nacionais, sendo 
imprescindível a comprovação de suspensão do expediente forense na 
origem.
6. Agravo interno não provido
(AgInt no AREsp 1.620.254/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, j. em 24/8/2020, DJe 31/8/2020)
 

Ademais, a Corte Especial, aos 20/11/2017, ao julgar o AREsp n.º 
957.821/MS (acórdão publicado aos 19/12/2017), assentou que o NCPC foi taxativo ao 
estipular que a comprovação do feriado local seja feita no ato da interposição do 
recurso.

Nesse sentido, a Ministra NANCY ANDRIGHI, que lavrou o acórdão, 
concluiu que ou se comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo 
recurso, ou se considera intempestivo o recurso e, em consequência, opera-se a 
coisa julgada.

Confira-se a ementa a seguir:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO.
1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade 
de a parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, 
que ensejou a prorrogação do prazo processual para a interposição do 
agravo em recurso especial.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é 
expresso no sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso".
3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de 
mérito, autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício 
formal, o § 3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de 
"recurso tempestivo".
4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, 
portanto, insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no 
parágrafo único do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de 
vícios sanáveis.
5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo 
Civil, seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência 
construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se 
comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, 
ou se considera intempestivo o recurso, operando-se, em 
consequência, a coisa julgada.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ 
Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, Corte Especial, j. 20/11/2017, 
DJe 19/12/2017)

 

Acrescente-se, ainda, que a Corte Especial do STJ, por maioria de votos, 
após o julgamento da Questão de Ordem no REsp n.º 1.813.684, ocorrido aos 
3/2/2020, firmou o posicionamento no sentido de que a possibilidade de comprovação 
do feriado local em momento posterior somente tem incidência quando o recurso 
(especial ou agravo em recurso especial) foi interposto antes do julgamento do citado 
apelo extremo e desde que a controvérsia somente gire em torno do feriado da 
segunda-feira de carnaval.

Veja-se a ementa:

QUESTÃO DE ORDEM. CONTRADIÇÃO ENTRE NOTAS 
TAQUIGRÁFICAS E VOTO ELABORADO PELO RELATOR PARA 
ACÓRDÃO. PREVALÊNCIA DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS, QUE 
REFLETEM A MANIFESTAÇÃO DO COLEGIADO. SESSÕES DE 
JULGAMENTO DO RESP 1.813.684/SP. LIMITAÇÃO DO DEBATE E 
DA DELIBERAÇÃO À POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR ACERCA DO FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE 
CARNAVAL, DIANTE DAS PECULIARIDADES QUE MODIFICARIAM 
A SUA NATUREZA JURÍDICA. VOTO DO RELATOR PARA 
ACÓRDÃO QUE ABRANGE MAIS DO QUE A MATÉRIA DECIDIDA 
COLEGIADAMENTE, ESTENDENDO O REFERIDO ENTENDIMENTO 
TAMBÉM AOS DEMAIS FERIADOS. REDUÇÃO DA ABRANGÊNCIA 
EM QUESTÃO DE ORDEM. POSSIBILIDADE.
1- O propósito da presente questão de ordem é definir, diante da 
contradição entre as notas taquigráficas e o acórdão publicado no DJe 
de 18/11/2019, se a modulação de efeitos deliberada na sessão de 
julgamento do recurso especial, ocasião em que se permitiu a posterior 
comprovação da tempestividade de recursos dirigidos a esta Corte, 
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abrange especificamente o feriado da segunda-feira de carnaval ou se 
diz respeito a todos e quaisquer feriados.
2- Havendo contradição entre as notas taquigráficas e o voto 
elaborado pelo relator, deverão prevalecer as notas, pois refletem a 
convicção manifestada pelo órgão colegiado que apreciou a 
controvérsia. Precedentes.
3- Consoante revelam as notas taquigráficas, os debates 
estabelecidos no âmbito da Corte Especial, bem como a sua 
respectiva deliberação colegiada nas sessões de julgamento 
realizadas em 21/08/2019 e 02/10/2019, limitaram-se exclusivamente à 
possibilidade, ou não, de comprovação posterior do feriado da 
segunda-feira de carnaval, motivada por circunstâncias excepcionais 
que modificariam a sua natureza jurídica de feriado local para feriado 
nacional notório.
4- Tendo o relator interpretado que a tese firmada por ocasião do 
julgamento colegiado do recurso especial também permitiria a 
comprovação posterior de todo e qualquer feriado, é admissível, em 
questão de ordem, reduzir a abrangência do acórdão.
5- Questão de ordem resolvida no sentido de reconhecer que a tese 
firmada por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao 
feriado de segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais 
feriados, inclusive aos feriados locais.
(QO no REsp 1.813.684/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Corte 
Especial, j. 3/2/2020, DJe 28/2/2020)

 

No caso dos autos, verifica-se que o recorrente/ora agravante foi intimado do 
acórdão recorrido no dia 13/2/2023 (segunda-feira - e/STJ, fl. 1.439).

Portanto, como o prazo recursal para a interposição do recurso especial se 
iniciou aos 14/2/2023 (terça-feira), com término aos 7/3/2023 (terça-feira), já 
considerado o feriado de carnaval ocorrido no dia 21/2/2023 e sua interposição 
somente se deu aos 13/3/2023 (segunda-feira), deve ser reconhecida a sua 
intempestividade, já que interposto fora do prazo de 15 dias, nos termos dos arts. 219, 
caput, e 1.003, § 5º, do NCPC, sem a demonstração da ocorrência de feriado locais ou 
suspensão do expediente forense, no momento oportuno e por documento idôneo.

Observa-se, ainda, que o recurso especial foi interposto após o julgamento 
da Questão de Ordem, inviabilizando-se a excepcional comprovação posterior do 
feriado local de segunda-feira de carnaval.

Acrescente-se que a Lei n.º 5.010/1966, que trata da organização da Justiça 
Federal, é inaplicável aos Tribunais estaduais.

Nessa linha de entendimento:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DE PRAZOS NO 
TRIBUNAL LOCAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO CPC. ART. 62 DA LEI N. 
5.010/66. INAPLICABILIDADE. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS NO STJ. IRRELEVÂNCIA PARA AFERIÇÃO DA 
TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESEPECIAL.
1. A Corte Especial do STJ, interpretando o art. 1.003, § 6º, do CPC, 
firmou entendimento de que, na vigência do novo CPC, deve ser 
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realizada a comprovação de existência de feriado local ou suspensão 
do expediente forense no Tribunal de origem por meio de documento 
idôneo no momento da interposição do recurso, sendo inadmissível 
regularização posterior, salvo no caso de se tratar do feriado da 
segunda-feira de Carnaval para os recursos interpostos até 
18/11/2019.
2. Considerando que o recurso especial foi interposto sob a égide do 
CPC e que não houve a comprovação da suspensão dos prazos no 
Tribunal local, quando de sua interposição, não há como ser afastada 
a intempestividade do apelo nobre.
3. "Os Tribunais de Justiça estaduais não se beneficiam do 
recesso do art. 62, inciso I da Lei 5.010/66, porquanto a referida lei 
tem aplicação restrita à Justiça Federal e aos Tribunais 
Superiores por expressa disposição"(EREsp n. 1.214.133/SP, 
relatora Ministra Eliana Calmon, relatora para acórdão Ministra 
Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 13/3/2014, DJe de 
19/8/2014).
4. "O prazo dos recursos interpostos perante a instância de origem, 
ainda que estejam endereçados para este Tribunal Superior, 
obedecem ao calendário de funcionamento da Corte a quo, sendo 
irrelevante para a verificação da tempestividade recursal a existência 
de feriados ou de suspensão de expediente no Superior Tribunal de 
Justiça" (AgInt no AgInt no AREsp n. 1.891.958/ES, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 
24/2/2022).
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.076.965/SP, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023 - sem 
destaque no original)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA 
VIGÊNCIA DO CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL 
NÃO COMPROVADO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. ARTS. 1.003, 
§ 6º, E 1.029, § 3º, DO CPC/2015. PRECEDENTES DO STJ E DO 
STF. ART. 62, IV, DA LEI 5.010/66. INAPLICABILIDADE, NA 
JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na forma da jurisprudência - firmada sob a égide do CPC/73 -, "a 
comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado 
local ou suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que 
implique prorrogação do termo final pode ocorrer posteriormente, em 
sede de Agravo Regimental" (STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 
15/10/2012).
III. O CPC/2015, porém, não possibilita a mitigação ao conhecimento 
de recurso intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão 
recorrida tenha sido publicada na vigência do novo CPC, descabe a 
aplicação da regra do art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, para 
permitir a correção do vício, com a comprovação posterior da 
tempestividade do recurso. Isso porque o CPC/2015 acabou por 
excluir a intempestividade do rol dos vícios sanáveis, conforme se 
extrai do seu art. 1.003, § 6º ("O recorrente comprovará a ocorrência 
de feriado local no ato de interposição do recurso"), e do seu art. 
1.029, § 3º ("O Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de 
Justiça poderá desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou 
determinar sua correção, desde que não o repute grave"). Nesse 
sentido: STJ, AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, Rel. p/ acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 19/12/2017; AgInt no REsp 1.626.179/MT, Rel. 
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 
de 23/03/2017; AgInt no AREsp 991.944/GO, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 05/05/2017; AgInt no 
AREsp 975.392/MT, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, DJe de 05/05/2017; AgInt no AREsp 1.017.097/MG, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 
09/05/2017; AgInt no AREsp 1.005.100/SP, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 29/05/2017.
IV. No mesmo sentido o entendimento do STF (ARE 1.033.168 
AgR/RJ, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/09/2017).
V. No caso, o acórdão recorrido foi disponibilizado em 27/07/2017, 
quinta-feira, considerando-se publicado em 28/07/2017, sexta-feira - 
na vigência do CPC/2015 -, sendo o Recurso Especial interposto 
somente em 21/08/2017, segunda-feira, após o transcurso do prazo 
recursal de 15 dias úteis, ocorrido em 18/08/2017, sexta-feira.
VI. O art. 62, IV, da Lei 5.010/66 aplica-se apenas à Justiça Federal 
e aos Tribunais Superiores, sendo certo que, no caso, o acórdão 
recorrido foi proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado da 
Bahia.
VII. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a 
ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do 
expediente forense deve ser demonstrada por documento oficial ou 
certidão expedida pelo Tribunal de origem, não bastando a mera 
menção ao feriado local nas razões recursais" (STJ, AgInt nos EDcl no 
AREsp 1.379.051/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 03/10/2019). Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 
1.405.602/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 18/09/2019; AgInt no AREsp 
1.470.001/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, DJe de 20/09/2019; AgInt no AREsp 1.360.066/PI, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/08/2019.
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.527.470/BA, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 19/11/2019, DJe de 
29/11/2019 - sem destaque no original)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. EXISTÊNCIA DE FERIADO 
LOCAL. NÃO APRESENTAÇÃO DO CORRESPONDENTE ATO 
NORMATIVO. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
1. É manifestamente intempestivo o agravo em recurso especial 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, previstos no art. 
1.042 do CPC/15.
2. Nos termos do art. 1.003, § 6º, do novo CPC/15, "o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso".
3. Na hipótese dos autos, a petição de agravo em recurso especial não 
fez menção à existência de feriado local ensejador da suspensão dos 
prazos processuais, bem como não apresentou o teor de qualquer ato 
normativo indicativo da inexistência de expediente no Tribunal a quo.
4. De acordo com a jurisprudência desta Corte, o feriado de 1º de 
novembro, previsto no art. 62, IV, da Lei 5.010/66 têm sua 
incidência limitada ao âmbito federal, sendo imprescindível, 
assim, a sua comprovação no ato de interposição de recurso no 
Tribunal de Justiça estadual, por se tratar de feriado local. 
Precedentes.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.330.433/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 13/12/2018, DJe de 19/12/2018 - sem 
destaque no original)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. RECURSO INTEMPESTIVO. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/73. SUSPENSÃO DOS 
PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. 
COMPROVAÇÃO POR DOCUMENTO IDÔNEO. AUSÊNCIA. MERA 
ASSERTIVA. RESOLUÇÃO DO CNJ. LEI FEDERAL Nº 5.010/66. 
INAPLICÁVEL À JUSTIÇA COMUM ESTADUAL. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Aplicabilidade do novo Código de Processo Civil, razão pela qual 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 
nele prevista, nos termos do Enunciado Administrativo nº 3 aprovado 
pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir 
de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, vigente à época do 
CPC/73, eventual suspensão do prazo recursal, decorrente de 
ausência de expediente ou de recesso forense, feriados locais, entre 
outros, nos tribunais de justiça estaduais, deve ser comprovada por 
documento idôneo.
3. Consoante a jurisprudência do STJ, após a EC nº 45/04, foram 
vedadas as férias coletivas nos juízos e tribunais de segundo grau. No 
entanto, o Conselho Nacional de Justiça, buscando regular o 
expediente forense no período de fim e início de ano, editou a 
Resolução nº 8/05, que permitiu aos Tribunais de Justiça dos Estados 
definir datas em que o expediente forense estaria suspenso, uma vez 
que a Lei federal nº 5.010/66 é aplicável somente à Justiça 
Federal.
4. Necessidade de demonstração por documento hábil de que houve 
recesso forense no Tribunal de origem, o que prorrogaria o prazo para 
interposição do recurso especial, não bastando, para tanto, a simples 
alegação, situação que impõe o reconhecimento da intempestividade 
do recurso.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.122.739/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 14/11/2017, DJe de 28/11/2017 - sem 
destaque no original)

 

Ademais, a afirmação de que a tempestividade do recurso especial foi 
baseada no sistema de informação do TRF5 não tem o condão de isentar a parte de 
seu ônus processual para se afastar a intempestividade do recurso.

A propósito:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA 
CORTE SUPERIOR. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de 
Processo Civil de 2015, é intempestivo o recurso interposto com 
fundamento na respectiva lei adjetiva após escoado o prazo de 15 
(quinze) dias úteis.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, "no julgamento do 
recurso especial nº 1.813.684/SP, manteve o entendimento quanto a 
ser necessária, para os recursos interpostos sob a égide do CPC/15, a 
comprovação, por meio de documento idôneo e no ato de interposição 
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do recurso, de eventual feriado local ocorrido no curso do prazo 
processual, bem como modulou os efeitos dessa decisão para, no 
caso de suspensão de prazos na segunda-feira de carnaval, permitir a 
comprovação posterior, nos recursos interpostos antes da publicação 
do mencionado acórdão" (AgInt no AREsp 1.607.336/SP, Rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe 
8/10/2021).
3. O Superior Tribunal de Justiça estipula ser "necessária a 
apresentação de cópia do ato normativo que confirme a ocorrência de 
feriado local ou a suspensão do expediente forense no Tribunal de 
origem, não bastando a simples menção da norma no corpo do 
recurso, porquanto não dotada de fé pública. Uma vez não 
comprovado, no momento da interposição do recurso, o feriado 
alegado, mantém-se a intempestividade reconhecida na decisão 
agravada" (AgInt no AREsp n. 1.346.202/RJ, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 13/5/2019, DJe de 22/5/2019).
4. O prazo sugerido pelo sistema do PJe não tem o condão de 
eximir o interessado de interpor o recurso no lapso legal, não 
vinculando o termo final à data sugerida nem dispensando a parte 
recorrente da confirmação. Precedentes.
5. As alegações constantes do agravo interno não são suficientes para 
alterar a conclusão estipulada na decisão agravada.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.360.000/PR, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023 - 
sem destaque no original)
 

Assim, considerando que o recurso especial foi interposto sob a égide do 
NCPC e que não houve a comprovação temporânea da suspensão dos prazos 
processuais no Tribunal local, apta a postergar o termo final dos prazos recursais, no 
momento da interposição, não há como ser afastada a sua intempestividade.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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MURILO MARIZ DE FARIA NETO - RN005691
ANTONIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA - PE016983

INTERES. : MUNICIPIO DE MOSSORO
OUTRO 
NOME

:
MUNICÍPIO DE MOSSORÓ

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11
/12/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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